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EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. FRAUDE BANCÁRIA. INSCRIÇÃO INDEVIDA 
NOS ÓRGÃOS DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. DANOS MORAIS. 
RESPONSABILIDADE DA INSTITUIÇÃO BANCÁRIA. SÚMULA N. 
479/STJ. QUANTUM INDENIZATÓRIO. SÚMULA N. 7/STJ.
1. O entendimento do acórdão recorrido está em consonância com a tese 
fixada no Tema n. 466 dos Recursos Repetitivos do STJ, convertida na 
Súmula n. 479 do STJ, segundo a qual "as instituições financeiras respondem 
objetivamente pelos danos gerados por fortuito interno relativo a fraudes e 
delitos praticados por terceiros no âmbito de operações bancárias".
2. Incide a Súmula n. 7/STJ quanto ao valor fixado para indenização de danos 
morais. A jurisprudência desta Corte somente permite o afastamento do 
referido óbice para possibilitar a revisão quando irrisório ou exorbitante o 
valor da indenização arbitrado na origem. No caso, o valor estabelecido não 
se mostra excessivo, a justificar sua reavaliação em recurso especial.
Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da TERCEIRA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, 19 de novembro de 2024.

 

Ministro Humberto Martins 
Relator
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EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. FRAUDE BANCÁRIA. INSCRIÇÃO INDEVIDA 
NOS ÓRGÃOS DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. DANOS MORAIS. 
RESPONSABILIDADE DA INSTITUIÇÃO BANCÁRIA. SÚMULA N. 
479/STJ. QUANTUM INDENIZATÓRIO. SÚMULA N. 7/STJ.
1. O entendimento do acórdão recorrido está em consonância com a tese 
fixada no Tema n. 466 dos Recursos Repetitivos do STJ, convertida na 
Súmula n. 479 do STJ, segundo a qual "as instituições financeiras respondem 
objetivamente pelos danos gerados por fortuito interno relativo a fraudes e 
delitos praticados por terceiros no âmbito de operações bancárias".
2. Incide a Súmula n. 7/STJ quanto ao valor fixado para indenização de danos 
morais. A jurisprudência desta Corte somente permite o afastamento do 
referido óbice para possibilitar a revisão quando irrisório ou exorbitante o 
valor da indenização arbitrado na origem. No caso, o valor estabelecido não 
se mostra excessivo, a justificar sua reavaliação em recurso especial.
Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
 
Cuida-se de agravo interno interposto por BANCO PAN S.A. contra 

decisão monocrática de minha relatoria em que conheci do agravo para conhecer em parte 

do recurso especial e negar-lhe provimento (fls. 743-748).

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto, com 

fundamento no art. 105, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, contra acórdão do 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS assim ementado (fl. 616):
 
DIREITO DO CONSUMIDOR - FRAUDE BANCÁRIA - 
FINANCIAMENTO EFETUADO POR TERCEIRO - 
UTILIZAÇÃO DE DOCUMENTOS FALSIFICADOS - 
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DEVER DE DILIGÊNCIA DA INSTITUIÇÃO - 
DEVOLUÇÃO EM DOBRO - AUSÊNCIA DE 
PAGAMENTO PELO CONSUMIDOR - MERA 
COBRANÇA INDEVIDA QUE NÃO GERA DIREITO A 
RESTITUIÇÃO - INSCRIÇÃO INDEVIDA NOS 
ÓRGÃOS DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO - DANO 
MORAL IN RE IPSA - QUANTUM FIXADO 
ADEQUADAMENTE - RECURSO CONHECIDO E 
PARCIALMENTE PROVIDO - SENTENÇA 
REFORMADA EM PARTE PARA AFASTAR A 
CONDENAÇÃO A RESTITUIÇÃO EM DOBRO.

 
Rejeitados os embargos de declaração opostos (fl. 648).

No agravo interno, a parte agravante reitera as razões do recurso especial 

quanto à ausência de responsabilidade da instituição financeira e alega que não seria o 

caso de aplicação da Súmula n. 7/STJ, por entender que o valor da indenização é 

excessivo.

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 

submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

A agravada não apresentou contrarrazões.

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

  

O agravo interno não merece prosperar.

Não obstante o esforço argumentativo, entendo que a ausência de qualquer 

novo subsídio trazido pelo agravante, capaz de alterar os fundamentos da decisão ora 

agravada, faz subsistir incólume o entendimento nela firmado.

Na origem, trata-se de ação declaratória de inexistência de débito com 

pedido de restituição de valores e indenização de danos morais em que a parte autora 

afirma ter sido vítima de golpe em que terceiros efetuaram empréstimo em seu nome, 

com utilização de documentos falsos, ocasionando a cobrança e negativação indevida de 

seu nome.

No recurso especial, alega a parte recorrente que o acórdão violou os arts. 

186 e 927 do CC e 14, § 39, II, do CDC, pois entende que deveria ser afastada a 

responsabilidade do Banco recorrente em razão de a cobrança indevida e a fraude banc

ária terem sido provocadas por terceiro.

Aduz ainda violação dos arts. 884, 885 e 944 do CC, pois entende que o 

valor indenizatório fixado pelo Tribunal de origem seria exorbitante.
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Consoante aludido na decisão agravada, o Tribunal de origem consignou a 

responsabilidade do recorrente em razão dos danos morais sofridos pelo recorrido 

(fls. 619-620):
 
Por outro lado, no que concerne à indenização por danos 
morais, essa deve ser mantida, vez que existentes danos à 
personalidade do autor aptos a gerar o direito à reparação.
O dano moral, nestes casos, decorre da mera inclusão do 
nome do indivíduo nos órgãos de proteção ao crédito, 
motivo pelo qual é desnecessária a prova do prejuízo 
experimentado pelo autor da ação.
É nesse sentido que se firma o reiterado entendimento do 
Superior Tribunal de Justiça de que o "dano moral, oriundo 
de inscrição ou manutenção indevida em cadastro de 
inadimplentes ou protesto indevido, prescinde de prova, 
configurando-se in re ipsa, visto que é presumido e decorre 
da própria ilicitude do fato." ” (REsp  1707577/SP,Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
07/12/2017, Dje 19/12/2017).
Além disso, no presente caso, verifica-se que a instituição 
bancária, ao não cumprir com o seu dever de diligência, 
causou infortúnios ao autor que ultrapassam o mero 
aborrecimento, uma vez que se deparou com um débito no 
valor de R$ 29.908,45, o qual o impediu de exercer o seu 
direito de compra em outro estabelecimento.
No caso in concreto, verifico que o valor de R$ 10.000,00 
(dez mil reais) arbitrado pelo juízo a quo, não se apresenta 
excessivo. Isso porque, conforme reconhecido pela própria 
instituição - a qual não impugnou a nulidade da contratação 
- houve clara fraude contratual. O consumidor teve seus 
documentos fraudados, os quais foram aceitos pela 
instituição, e ainda teve seu nome inscrito indevidamente 
nos órgãos de proteção ao crédito.

 
O entendimento do acórdão recorrido está em consonância com a tese 

fixada no Tema n. 466 dos Recursos Repetitivos do STJ, convertida na Súmula n. 479 do 

STJ, segundo a qual "as instituições financeiras respondem objetivamente pelos danos 

gerados por fortuito interno relativo a fraudes e delitos praticados por terceiros no âmbito 

de operações bancárias".

Nesse sentido, cito:
 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. 
ROUBO DE CELULAR E REALIZAÇÃO DE 
TRANSAÇÕES FINANCEIRAS VIA APLICATIVO. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DA INSTITUIÇÃO 
FINANCEIRA. OCORRÊNCIA. FALHA NO DEVER DE 
SEGURANÇA. FATO EXCLUSIVO DE TERCEIRO. 
NÃO CONFIGURAÇÃO.
1. Ação de indenização por danos materiais e morais 
ajuizada em 27/6/2021, da qual foi extraído o presente 
recurso especial interposto em 7/6/2021 e concluso ao 
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gabinete em 24/7/2023.
2. O propósito recursal consiste em dizer se, na hipótese de 
roubo do aparelho celular, a instituição financeira responde 
pelos danos decorrentes de transações realizadas por 
terceiro por meio do aplicativo do banco.
3. O serviço é considerado defeituoso quando não fornece a 
segurança que o consumidor dele pode esperar (art. 14, § 
1º, do CDC). O dever de segurança é noção que abrange 
tanto a integridade psicofísica do consumidor, quanto a sua 
integridade patrimonial. Assim, é dever da instituição 
financeira verificar a regularidade e a idoneidade das 
transações realizadas pelos consumidores, desenvolvendo 
mecanismos capazes de dificultar a prática de delitos.
4. Nos termos da Súmula 479 do STJ, "as instituições 
financeiras respondem objetivamente pelos danos gerados 
por fortuito interno relativo a fraudes e delitos praticados 
por terceiros no âmbito de operações bancárias". A 
atividade bancária, por suas características de 
disponibilidade de recursos financeiros e sua 
movimentação sucessiva, tem por resultado um maior grau 
de risco em comparação com outras atividades econômicas.
5. O fato exclusivo de terceiro (art. 14, § 3º, II, do CDC) 
consiste na atividade desenvolvida por uma pessoa sem 
vinculação com a vítima ou com o aparente causador do 
dano, que interfere no processo causal e provoca com 
exclusividade o dano. No entanto, se o fato de terceiro 
ocorrer dentro da órbita de atuação do fornecedor, ele se 
equipara ao fortuito interno, sendo absorvido pelo risco da 
atividade.
6. Na hipótese dos autos, a recorrente teve seu celular 
roubado e, ato contínuo, informou o fato ao banco, 
solicitando o bloqueio de operações via pix. No entanto, o 
recorrido não atendeu à solicitação e o infrator efetuou 
operações por meio do aplicativo instalado no aparelho 
celular. A não implementação das providências cabíveis 
configura defeito na prestação dos serviços bancários por 
violação do dever de segurança. O ato praticado pelo 
infrator não caracteriza fato de terceiro, mas sim fortuito 
interno, porquanto inerente à atividade desempenhada pelo 
recorrido.
7. Recurso especial conhecido e provido.
(REsp n. 2.082.281/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, 
Terceira Turma, julgado em 21/11/2023, DJe de 
29/11/2023.)

 
Dessarte, estando o acórdão recorrido em sintonia com o entendimento 

dominante deste Tribunal.

A respeito do valor fixado para a indenização dos danos morais, esta Corte 

admite sua revisão em recurso especial somente em hipóteses excepcionais, quando 

irrisório ou exorbitante. No caso, o valor estabelecido pelo Tribunal de origem não se 

mostra excessivo.

Sendo assim, incide a Súmula n. 7 do STJ, impedindo o conhecimento do 
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recurso especial.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados:

 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA. JULGAMENTO MONOCRÁTICO 
PELO RELATOR. CONFIRMAÇÃO PELO 
COLEGIADO. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. 
SÚMULA N. 7 DO STJ. INSCRIÇÃO IRREGULAR NO 
CADASTRO DE INADIMPLENTES. DANO MORAL IN 
RE IPSA. VALOR. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
DECISÃO MANTIDA.
1. A decisão monocrática que nega seguimento a recurso 
especial, com base em jurisprudência consolidada desta 
Corte, encontra previsão nos arts. 932, IV, do CPC/2015 e 
255, § 4°, II, do RISTJ, não havendo falar em nulidade por 
ofensa à nova sistemática do Código de Processo Civil. 
Ademais, a interposição do agravo interno, e seu 
consequente julgamento pelo órgão colegiado, sana 
eventual nulidade.
2. O recurso especial não comporta exame de questões que 
impliquem revolvimento do contexto fático-probatório dos 
autos (Súmula n. 7 do STJ).
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no 
sentido de que, na hipótese de protesto indevido de título 
ou de inscrição irregular em cadastros de inadimplentes, o 
dano moral se configura in re ipsa, independentemente de 
prova.
4. Somente em hipóteses excepcionais, quando irrisório ou 
exorbitante o valor da indenização por danos morais 
arbitrado na origem, a jurisprudência desta Corte permite o 
afastamento do referido óbice, para possibilitar a revisão. 
No caso, o valor estabelecido pelo Tribunal de origem não 
se mostra excessivo, a justificar sua reavaliação em recurso 
especial.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.426.703/SP, relator Ministro 
Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 1º
/7/2024, DJe de 2/8/2024.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECONSIDERAÇÃO DA DECISÃO. 
INDENIZAÇÃO. DANOS MORAIS. PROTESTO 
INDEVIDO. PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 
DANO MORAL IN RE IPSA. CONSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA N. 83 DO STJ. 
INCIDÊNCIA. QUANTUM INDENIZATÓRIO. 
ALTERAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO 
STJ. INCIDÊNCIA. REVISÃO. EXAME DAS PROVAS 
DOS AUTOS. NÃO CABIMENTO. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. BASES FÁTICAS DISTINTAS. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. O termo inicial do prazo prescricional da pretensão 
indenizatória é a data da ciência inequívoca dos efeitos da 
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lesão sofrida. "Não basta o efetivo conhecimento da lesão a 
direito ou a interesse, pois é igualmente necessária a 
ausência de qualquer condição que impeça o pleno 
exercício da pretensão. Precedentes desta Corte. Sendo 
assim, a pendência do julgamento de ação declaração em 
que se discute a ilegalidade da conduta constitui empecilho 
ao início da fluência da prescrição da pretensão 
indenizatória amparada nesse ato" (REsp n. 1.494.482/SP, 
relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, relatora para 
acórdão Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado 
em 24/11/2020, DJe de 18/12/2020).
2. Nos casos de protesto indevido de título e de inscrição 
indevida em cadastro de proteção ao crédito, o dano moral 
é considerado in re ipsa.
3. Não se conhece de recurso especial quando o acórdão 
recorrido encontra-se em consonância com a jurisprudência 
do Superior Tribunal de Justiça (Súmula n. 83 do STJ).
4. A revisão pelo STJ da indenização arbitrada a título de 
danos morais exige que o valor tenha sido irrisório ou 
exorbitante, fora dos padrões de razoabilidade. Salvo essas 
hipóteses, incide a Súmula n. 7 do STJ, impedindo o 
conhecimento do recurso especial.
5. Não se conhece da divergência jurisprudencial quando os 
julgados dissidentes tratam de situações fáticas diversas.
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.801.059/RJ, relator Ministro João 
Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 24/6/2024, 
DJe de 27/6/2024.)

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 12/11/2024 a 18/11/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Secretário  
 
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO PAN S.A.
ADVOGADO : IAN COUTINHO MAC DOWELL DE FIGUEIREDO - PE019595
AGRAVADO : ARISTOBULO DOS ANJOS FILHO
ADVOGADO : MARLÚCIA GUIMARÃES ALMEIDA - AM005280

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - RESPONSABILIDADE DO FORNECEDOR - 
INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL - INCLUSÃO INDEVIDA EM CADASTRO 
DE INADIMPLENTES

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BANCO PAN S.A.
ADVOGADO : IAN COUTINHO MAC DOWELL DE FIGUEIREDO - PE019595
AGRAVADO : ARISTOBULO DOS ANJOS FILHO
ADVOGADO : MARLÚCIA GUIMARÃES ALMEIDA - AM005280

TERMO

"A TERCEIRA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
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Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 18 de novembro de 2024
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